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SEMANA DE 05 A 11 DE JUNHO DE 2018 
 

1. A REFORMA trabalhista e os honorários de sucumbência. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 
Janeiro, n. 17, p. 180-179, abr. 2018. 
 

2. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Em tempos de febre amarela e "lava-jato" todo mundo quer imunidade: 
vereadores e prisão em flagrante. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 06, p. 67-65, fev. 
2018. 
 

3. CARDOSO, Oscar Valente. A justiça gratuita no Código de Processo Civil. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 17, p. 181-180, abr. 2018. 
 

4. ______. O alcance da decisão do STF na suspensão parcial do convênio ICMS nº 52/2017. ADV: Advocacia 
Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 04, p. 38-37, jan. 2018. 
 

5. ______. Penhora judicial de moedas virtuais. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 08, p. 
86-85, fev. 2018. 
 

6. ______. Tempestividade recursal e prova de feriado local. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 
Janeiro, n. 02, p. 17-15, jan. 2018. 
 

7. DAMASCENO, Márcio. O novo cálculo do ICMS-ST veiculado pelo convênio ICMS 52/2017 e a suspensão da 
sua aplicação pelo STF. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 03, p. 27-26, jan. 2018. 
 

8. DIAS, Maria Berenice. Adoção: um direito que não existe. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 
Janeiro, n. 09, p. 94, mar. 2018. 
 

9. ______. Agora alienação parental dá cadeia! ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 15, p. 
158, abr. 2018. 
 

10. FRANCO FILHO, Georgenor de Sousa, 1952-. Dois temas de direito coletivo do trabalho: interpretação de 
normas coletivas e contribuição sindical. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 12, p. 
126-124, mar. 2018. 
 

11. ______. Trabalho intermitente. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 01, p. 8-4, jan. 
2018. 
 

12. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Princípio da presunção de inocência e regra da prisão (não cautelar) em 
decorrência de sentença condenatória transitada em julgado. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 
Janeiro, n. 16, p. 170-169, abr. 2018. 
 

13. HARADA, Kiyoshi. Chega ao fim o imbróglio jurídico em torno dos incentivos fiscais inconstitucionais. ADV: 
Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 10, p. 104-103, mar. 2018. 
 

14. ______. Efeito colateral da reforma previdenciária. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro,  
n. 08, p. 87, fev. 2018. 
 

15. ______. Prerrogativa de função. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 02, p. 18-17, jan. 
2018. 
 

16. LOBO, Jorge. O sigilo do procedimento arbitral. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 09, 
p. 95, mar. 2018. 
 

17. MOTTA, Alexandre. Não quero viver pra sempre, só quero ser imortal. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 11, p. 115-114, mar. 2018. 
 

18. O CONVÊNIO Confaz 52/2017 e a suspensão cautelar de sua eficácia pelo STF. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 05, p.52-50, fev. 2018. 
 

19. OLIVEIRA JÚNIOR, Eudes Quintino de. Aconselhamento genético e eugenia. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 14, p. 147-146, abr. 2018. 
 

20. ______. O depoimento infantil nos crimes sexuais. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 
12, p. 123, mar. 2018. 
 

21. PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres, 1946-. Ilegitimidade de ente da administração direta para pleitear reparação 
de dano causado à sociedade de economia mista por atos de corrupção. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 16, p. 169, abr. 2018. 
 



22. REINALDO FILHO, Demócrito Ramos. A nova lei alemã que obriga provedores de redes sociais a remover 
conteúdo publicado por usuários: um modelo para o Brasil? ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 
Janeiro, n. 04, p. 41-38, jan. 2018. 
 

23. SANNINI NETO, Francisco. Embreaguez ao volante, morte e a incansável busca do legislador pela adequação 
típica da conduta. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 03, p. 30-27, jan. 2018. 
 

24. SÉRGIO, Caroline Ribas. A síndrome da alienação parental e seus reflexos no âmbito familiar. ADV: 
Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 13, p. 138-133, abr. 2018. 
 

25. ______. Da partilha de bens no caso de concubinato impuro sob a análise do STJ. ADV: Advocacia Dinâmica 
- Informativo, Rio de Janeiro, n. 05, p. 56-52, fev. 2018. 
 

26. SILVA, Julio Cesar Ballerini. A pitoresca questão que atormenta as varas de família: da disputa pelos animais 
de estimação. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 01, p. 9-8, jan. 2018. 
 

27. ______. Algumas observações sobre o polêmico artigo 139, Inciso IV, CPC: medidas atípicas. ADV: 
Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 07, p. 79-78, fev. 2018. 
 

28. ______. Possível inconstitucionalidade do artigo 10 da Lei nº 9.099/95: intervenção de terceiros X tempo 
razoável. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 11, p. 114-113, mar. 2018. 
 

29. THIEMI, Karina. Marketing jurídico é marketing digital? ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 
Janeiro, n. 15, p. 157, abr. 2018. 
 

30. TRICHES, Alexandre Schumacher. Devolução de benefícios previdenciários. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 10, p. 103-102, mar. 2018. 
 

31. ______. Impactos da reforma da previdência na população idosa. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio 
de Janeiro, n. 06, p. 65-64, fev. 2018. 
 

32. ______. O benefício assistencial e a presunção absoluta de miserabilidade. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 14, p. 146-145, abr. 2018. 
 

33. ZANFORLIN, Jose Carlos. Radar de velocidade média (Contran não tem competência para criar o ilícito). 
ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 07, p. 77-75, fev. 2018. 
 

34. ZEGER, Ivone. Ao sair, deixe o seu preconceito em casa. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 
Janeiro, n. 13, p. 133-132, abr. 2018. 
 

 
SEMANA DE 12 A 15 DE JUNHO DE 2018 
 

1. ABRAO, Guilherme Rodrigues. O que restará da presunção de inocência diante das ações declaratórias de 
constitucionalidade 43 e 44 no STF? Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 26, n. 305, p. 12-13, abr. 2018. 
 

2. ALMEIDA FILHO, Agassiz. Interpretação jurídica e justiça criminal: a fuga da Constituição. Boletim IBCCrim, 
São Paulo, v. 26, n. 305, p. 13-14, abr. 2018. 
 

3. AMARAL NETO, Francisco dos Santos. Princípios do direito contratual brasileiro: marcas romanas. Revista 
Brasileira de Direito Comparado, Rio de Janeiro, n. 48, p. 13-24, jan./jun. 2017. 
 

4. AMARAL, Marcela Verdade Costa. Análise da proporcionalidade da castração química como medida punitiva 
para crimes de ordem sexual. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 26, n. 305, p. 18-19, abr. 2018. 
 

5. BULHÕES, Gabriel. Investigação defensiva e a busca da paridade de armas no processo penal brasileiro. 
Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 26, n. 305, p. 7-9, abr. 2018. 
 

6. CALDERONI, Vivian. Congresso Nacional e ameaça ao regime progressivo. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 
26, n. 305, p. 6-7, abr. 2018. 
 

7. CHORAO, Mario Emilio F Bigotte. A questão da verdade do direito: entre o "direito" e o "torto": testemunho de 
um itinerário pessoal. Revista Brasileira de Direito Comparado, Rio de Janeiro, n. 48, p. 25-53, jan./jun. 
2017. 
 

8. CONCEIÇÃO, Antenógenes Farias. Honorários advocatícios e advocacia pública no novo Código de Processo 
Civil. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 205, p. 9-26, mar. 2018. 
 

9. COPOLA, Gina. Improbidade administrativa. Indisponibilidade de bens. Inclusão da multa civil. Ilegalidade. 
Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 205, p. 51-53, mar. 2018. 
 

10. CRUZ, Sérgio Ricardo de Freitas. Ferrajoli, Luigi - Direito e razão: teoria do garantismo penal. Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 26, n. 305, p. 16-18, abr. 2018. 



 
11. FLORIANO, Eduardo de Souza. O novo CPC e a atuação dos procuradores municipais. Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 205, p. 45-50, mar. 2018. 
 

12. FREITAS, Juarez. Ministério Público de Contas: estágio probatório; vitaliciamento; correição funcional, escolha 
de procurador-geral e autonomia institucional. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 205, p. 54-66, 
mar. 2018. 
 

13. GUERRA, Luiz Felipe. A ação de dissolução parcial de sociedade no CPC/2015. Revista Brasileira de 
Direito Comparado, Rio de Janeiro, n. 48, p. 189-199, jan./jun. 2017. 
 

14. LOBO, Paulo Luiz Neto. Saisine e liberdade de testar: a experiência brasileira. Revista Brasileira de Direito 
Comparado, Rio de Janeiro, n. 48, p. 147-161, jan./jun. 2017. 
 

15. MEDINA, Paulo Roberto de Gouvea. Direito e linguagem. Revista Brasileira de Direito Comparado, Rio de 
Janeiro, n. 48, p. 203-213, jan./jun. 2017. 
 

16. NASCIMENTO, Lorena Machado do. O Pacto São José da Costa Rica, o Projeto de Lei 8.128/2014 e o 
Estado ditatorial: o Brasil na contramão do humanitarismo após a redemocratização latino-americana. Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 26, n. 305, p. 15-16, abr. 2018. 
 

17. PEREIRA JUNIOR, Jesse Torres, 1946-. "Juizeco"?! Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n. 197, p. 26-27, 
jan. 2017. 
 

18. PEREIRA, Paulo Mauricio, 1944-. Desjudicialização dos conflitos. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n. 
202, p. 42-47, jun. 2017. 
 

19. ROMANI, Alisson de Lara. Audiências de custódia: para além da intervenção verticalizada do Supremo 
Tribunal Federal. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 26, n. 305, p. 10-11, abr. 2018. 
  

20. SILVA, Marcelo Rodrigues da. Distinção entre o princípio da proteção da confiança e o princípio da boa-fé. 
Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 205, p. 67-81, mar. 2018. 
 

21. SWENSSON NETO, Renato; LONGATO, Matheus Swensson. Fecundação - embrião - nascituro: conceito - 
direitos. Revista Brasileira de Direito Comparado, Rio de Janeiro, n. 48, p. 163-187, jan./jun. 2017. 
 

22. ZILLI, Marcos Alexandre Coelho. Ilicitude probatória e ponderação judicial: a perspectiva do processo penal 
internacional. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 26, n. 305, p. 3-5, abr. 2018. 
 

 
SEMANA DE 18 A 21 DE JUNHO DE 2018 
 

1. (DES)CONFIANÇA sistêmica e o direito como generalizador congruente de expectativas normativas. Revista 
de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 213, p. 241-263, jan./mar. 2017. 
 

2. AGUIAR, Antonio Carlos, 1964-. O negociado sobre o legislado e a função do sindicato. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 7-16, mar. 2018. 
 

3. AMORIM, Ana Paola. A opinião pública democrática e a informação cidadã. Fórum Administrativo, Belo 
Horizonte, v. 18, n. 204, p. 81-91, fev. 2018. 
 

4. ATAÍDE, Pedro Henrique Sousa de. Panorama do direito ambiental em 2017. Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 17, n. 97, p. 47-50, jan./fev. 2018. 
 

5. BATISTA, Nádia Cristina. Intervenção estatal na propriedade com enfoque na desapropriação. Fórum de 
Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 17, n. 97, p. 34-46, jan./fev. 2018. 
 

6. BESSA NETO, Luís Irapuan Campelo. Prescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário decorrentes de 
ato de improbidade administrativa. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 204, p. 42-53, fev. 2018. 
 

7. BOUCINHAS FILHO, Jorge Cavalcanti. A reforma trabalhista e os honorários de advogado na justiça do 
trabalho. Revista do Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 68-85, mar. 2018. 
 

8. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Dano qualificado e os carimbadores malucos. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 21, p. 225-223, maio. 2018. 
 

9. CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. A responsabilidade civil do Estado por atos lícitos: análise do caso Varig 
X União. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 204, p. 54-71, fev. 2018. 
 

10. CARNIO, Henrique Garbellini. Questões político-sociológicas da reforma trabalhista: quem vai nos salvar da 
bondade dos bons? Revista do Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 59-67, mar. 2018. 
 

11. CASTELO, Jorge Pinheiro. O incidente de desconsideração da personalidade jurídica no novo CPC e reflexos 



no processo do trabalho. Revista do Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 86-107, mar. 2018. 
 

12. COPOLA, Gina. Direito autoral digital à luz da Lei nº 9.610, de 1998: a jurisprudência existente. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 203, p. 42-48, jan. 2018. 
 

13. CORVAL, Paulo Roberto dos Santos. Análise integral do direito (AID): primeiras aproximações e 
apontamentos para a pesquisa no direito público. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 213, 
p. 81-111, jan./mar. 2017. 
 

14. DALLEGRAVE NETO, Jose Affonso. Ônus da prova à luz da reforma trabalhista. Revista do Advogado, São 
Paulo, v. 38, n. 137, p. 108-120, mar. 2018. 
 

15. DUBUGRAS, Regina Maria Vasconcelos. Acordo individual firmado com empregado autossuficiente: art. 444, 
parágrafo único, da CLT. Revista do Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 155-159, mar. 2018. 
 

16. FREDIANI, Yone. Recurso de revista. Revista do Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 170-175, mar. 2018. 
 

17. GEMIGNANI, Tereza Aparecida Asta. Terceirização, grupo econômico e meio ambiente de trabalho na 
reforma trabalhista. Revista do Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 160-169, mar. 2018. 
 

18. HEY, Muryel. Processo administrativo digital: maior celeridade e transparência? Fórum Administrativo, Belo 
Horizonte, v. 18, n. 203, p. 9-15, jan. 2018. 
 

19. KRELL, Andreas Joachim. Os princípios estruturais da Constituição brasileira entre pretensão normativa e 
realidade social: estado democrático de direito (Estado Social - Estado Federativo - Estado Ambiental). Fórum 
de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 17, n. 97, p. 9-21, jan./fev. 2018. 
 

20. LEITE, Carlos Henrique Bezerra. A reforma trabalhista (Lei nº 13.467/2017) e a desconstitucionalização do 
acesso à justiça do trabalho: breves comentários sobre alguns institutos de direito processual do trabalho. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 39-50, mar. 2018. 
  

21. LINS, Rodrigo Martiniano Ayres. Satisfação de crédito em face do Estado em crise. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v. 54, n. 213, p. 221-240, jan./mar. 2017. 
 

22. LUIZ, Diogo. O silêncio da administração pública frente a pedidos formulados pelo cidadão no marco de um 
processo administrativo. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 204, p. 9-30, fev. 2018. 
 

23. MACHADO, Henrique Pandim Barbosa. A aplicação do teto constitucional aos casos de acumulação 
remunerada de cargos públicos à luz dos temas 377 e 384 da repercussão geral do STF. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 203, p. 36-41, jan. 2018. 
 

24. MACHADO, Raphael Boêchat Alves. O controle judicial sobre os atos políticos e administrativos. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 204, p. 72-80, fev. 2018. 
 

25. MARÇAL, Thaís Boia. Conversão de multas ambientais. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 
Horizonte, v. 17, n. 97, p. 22-24, jan./fev. 2018. 
 

26. MARIN, Gustavo de Carvalho. Imputação moral orientada à vítima como problema de imputação objetiva. 
Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 213, p. 113-133, jan./mar. 2017. 
 

27. MARTINEZ, Luciano. O princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 128-136, mar. 2018. 
 

28. MASCHIETTO, Leonel. A extinção da figura jurídica das horas in itinere: novas regras sobre a duração do 
trabalho após a reforma trabalhista. Revista do Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 121-127, mar. 2018. 
 

29. MELLO, Marco Aurélio Mendes de Farias, 1946-. A vaquejada, a interpretação constitucional e o direito 
fundamental ao meio ambiente. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 17, n. 97, p. 25-
33, jan./fev. 2018. 
 

30. MELO, Raimundo Simão de. Impactos da reforma trabalhista sobre o meio ambiente do trabalho e a saúde 
dos trabalhadores. Revista do Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 144-154, mar. 2018. 
 

31. MOREIRA, Romulo de Andrade. E agora, como interpretar o art. 85 do CPP? ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 22, p. 237-234, maio. 2018. 
 

32. NASCIMENTO, Valeria Ribas do. Direitos fundamentais da personalidade na era da sociedade da informação: 
transversalidade da tutela à privacidade. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 213, p. 265-
288, jan./mar. 2017. 
 

33. NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso; TEIXEIRA, Walkyria de Oliveira Rocha. Da efetivação do direito 
social de greve do servidor público: uma construção normativa por meio do fenômeno do ativismo judicial. 
Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 204, p. 31-41, fev. 2018. 
 



34. NUNES, Danyelle Rodrigues de Melo; PORTO, Uly de Carvalho Rocha. Direito ao esquecimento segundo o 
STJ e sua incompatibilidade com o sistema constitucional brasileiro. Revista de Informação Legislativa, 
Brasília, v. 54, n. 213, p. 63-80, jan./mar. 2017. 
 

35. OLIVEIRA JÚNIOR, Eudes Quintino de. O direito à intimidade. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 
Janeiro, n. 20, p. 211, maio. 2018. 
 

36. PESSOA, Leonel Cesarino. Simples social: os limites da reforma proposta - análise do Projeto de Lei nº 
25/2007. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 213, p. 159-171, jan./mar. 2017. 
 

37. PINTO, João Otávio Torelli; ALBUQUERQUE NETO, Hélio Navarro de. Desvio de finalidade do ato 
administrativo na intervenção municipal: intervenção nas Santas Casas de Misericórdia. Revista de 
Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 213, p. 199-220, jan./mar. 2017. 
 

38. POMBO, Rodrigo Goulart de Freitas. Controle de resultados da atividade de fomento pelo Tribunal de Contas 
da União. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 203, p. 49-59, jan. 2018. 
 

39. PONZILACQUA, Marcio Henrique Pereira. Análise de admissibilidade de proposições legislativas: a atuação 
da Comissão de Constituição, justiça e cidadania do Senado Federal em 2014. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v. 54, n. 213, p. 39-62, jan./mar. 2017. 
 

40. RESENDE, Augusto César Leite de. O dever de residência dos membros do Ministério Público: uma análise à 
luz do princípio da proporcionalidade. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 203, p. 16-24, jan. 
2018. 
 

41. RODRIGUES, Adriana Letícia Saraiva Lamounier; PINTO, Carolina Pereira. A mercantilização do trabalhador 
na reforma trabalhista: análise do art. 456-A à luz do diálogo de fontes nacionais e internacionais. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 51-58, mar. 2018.  
 

42. ROMAR, Carla Teresa Martins. Terceirização em atividade-fim e em atividade-meio após a Lei nº 
13.467/2017: pacificação da questão? Revista do Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 29-38, mar. 2018. 
 

43. SCHIAVI, Mauro. Novos traços da revelia e a condição de preposto do reclamado. Revista do Advogado, 
São Paulo, v. 38, n. 137, p. 137-143, mar. 2018. 
 

44. SILVA, Ana Carolina Carlucci da. Os impactos dos avanços tecnológicos, a poluição marinha por petróleo e as 
repercussões no direito do mar. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 213, p. 135-157, 
jan./mar. 2017. 
 

45. SILVA, Bruno Freire e. A reforma trabalhista: uma aproximação entre o processo do trabalho e o processo 
civil. Revista do Advogado, São Paulo, v. 38, n. 137, p. 17-28, mar. 2018. 
 

46. SILVA, Julio Cesar Ballerini. Dever de fidelidade ou dever de lealdade bojo das relações familiares?. ADV: 
Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 20, p. 214-212, maio. 2018. 
 

47. SILVA, Luiz Claudio Barreto. A violação aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, previstos no 
artigo 8º do Código de Processo Civil, desafia a interposição de Recurso Especial ou Extraordinário? ADV: 
Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 22, p. 239-237, maio. 2018. 
 

48. TEFFÉ, Chiara Antonia Spadaccini de. Considerações sobre a proteção do direito à imagem na internet. 
Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 213, p. 173-198, jan./mar. 2017. 
 

49. TRICHES, Alexandre Schumacher. As lesões de esforços repetitivos e os trabalhadores esteticistas. ADV: 
Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 21, p. 226-225, maio. 2018. 
 

50. VALLE, Mariana Ferolla Vallandro do. A proteção internacional dos migrantes ambientais. Revista de 
Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 213, p. 13-37, jan./mar. 2017. 
  

51. VASCONCELLOS, Juliana F. Barbeito de; ARAUJO, Thiago Cardoso. O contrato de impacto social (CIS) e a 
modelagem jurídica para sua implementação: uma inovação na forma de financiamento de políticas públicas. 
Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 203, p. 25-33, jan. 2018. 
 

 
SEMANA DE 25 A 29 DE JUNHO DE 2018 
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